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Nós vivemos em uma sociedade formada por pessoas 
diferentes, com diversos interesses e opiniões sobre 
o mundo. Cada um tem a sua própria opinião política, 
escolhe sua religião, manifesta sua orientação sexual 
e leva a vida de maneira distinta dos demais, mesmo 
que convivam todos em um mesmo lugar. Basta ver 
dentro da nossa própria casa: cada pessoa de nossa 
família é única! 

O que é Justiça 
Comunitária?
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Nós, seres humanos, somos diferentes. E é essa 
diversidade que torna o mundo interessante, porque 
possibilita a troca de idéias. Sem essa troca, o 
mundo não teria graça, porque não haveria muito 
assunto entre pessoas tão iguais. 

6 7



No convívio entre pessoas diferentes, é natural 
que cada um busque proteger suas necessidades 
e interesses, a partir do seu ponto de vista. 
Dessa convivência, podem surgir diferenças de 
opinião, de interesses e de desejos, que podem se 
transformar em conflito. 

Se concordamos que a nossa sociedade é formada 
por pessoas diferentes, e que isso é bom e 
importante, vamos pensar agora como nós agimos 
quando as diferenças se transformam em conflito 
de interesses?

Há várias maneiras de trocar idéias e de lidar com 
o conflito de interesses: 

 
1) Podemos 
conversar 
abertamente 
sobre o assunto 
que divide 
opiniões. Aliás, 
quando pessoas 
diferentes 
têm uma boa 
conversa, esse 
diálogo pode 
trazer muitos 
benefícios. 
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2) Podemos levar a diferença de interesses até 
o Poder Judiciário para que um juiz ou juíza 
a resolva por nós, mesmo que o acesso a essa 
Justiça nem sempre seja fácil. 
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3) Podemos também 
simplesmente 
ignorar e evitar, 
ao máximo, 
qualquer contato 
com a pessoa que 
tenha opiniões tão 
diferentes das 
nossas. 

4) Podemos, ainda, 
tentar convencer 
a outra pessoa de 
que ela está errada 
e de que nós é que 
temos a “opinião 
certa”. 
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5) E podemos ver, até mesmo na violência, uma 
maneira com a qual as pessoas freqüentemente 
se utilizam para “resolver suas diferenças”. É a 
chamada “lei do mais forte”, cuja superioridade 
pode ser física, armada ou mesmo econômica. 

Aliás, em geral, muitos daqueles conflitos que 
foram “resolvidos” pela violência, começaram com 
um desentendimento simples que poderia ter sido 
sanado com uma boa conversa. 

10 11



Podemos afirmar, então, que o conflito não é, em si, 
um problema; ele é o resultado das diferenças dos 
pontos de vista das pessoas. Sendo assim, é até 
possível extrair um sentido positivo do conflito, 
na medida em que ele nos proporciona (re) pensar 
sobre nós mesmos e as nossas relações com o 
outro. Os problemas começam mesmo quando 
as pessoas não conseguem lidar de uma maneira 
positiva com o conflito.  

É claro que nem sempre a vontade e o interesse 
das pessoas em resolver seus conflitos de maneira 
pacífica são suficientes. Há muitos outros fatores 
que dificultam a sua solução. Nós vivemos em 
uma sociedade marcada pela desigualdade social 
e econômica e pela carência de recursos em 
algumas comunidades. Para que essa injustiça seja 
solucionada, é preciso vários esforços (além da 
vontade das pessoas) na construção de caminhos 
para uma sociedade mais justa, igual e solidária. 

Para isso, as pessoas precisam conhecer melhor 
todas as possibilidades que uma comunidade 
tem para solucionar os conflitos de interesses 
entre seus integrantes. É exatamente este o 
objetivo desta Cartilha: apresentar a Justiça 
Comunitária, mostrando como ela pode ser útil 
às comunidades que queiram resolver os seus 
conflitos de maneira pacífica. 
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Justiça Comunitária: a justiça 
feita para a comunidade, na 
comunidade e pela comunidade 
 
A Justiça Comunitária é um programa que estimula 
a comunidade a construir e a escolher seus 
próprios caminhos para a realização da justiça, de 
maneira pacífica e solidária. 

Para isso, 
as pessoas 
que desejam 
participar desse 
programa para 
colaborar, 
voluntariamente, 
com a sua 
comunidade 
passam antes 
por uma seleção 
e tornam-
se Agentes 
Comunitários 
de Justiça e 
Cidadania. 
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Os Agentes Comunitários de Justiça e Cidadania 
são capacitados para realizar as seguintes 
atividades na comunidade em que vivem: 

1) Educação para os direitos.

2) Mediação comunitária de conflitos.

3) Animação de redes sociais. 

Educação para os direitos
 
Muitas vezes, nós nos envolvemos em um conflito 
porque não conhecemos os nossos direitos e 
aceitamos as regras impostas por quem parece 
entender do assunto. Por exemplo, quando uma 
pessoa vai alugar uma casa, é importante que 
ela conheça o que diz a Lei do Inquilinato para 
conhecer as suas obrigações e também os seus 
direitos como inquilino. 

O problema é que as leis usam uma linguagem 
muito difícil. Além disso, os contratos que são 
feitos entre as pessoas são, às vezes, somente 
verbais (o conhecido contrato “de boca”) ou, 
quando feitos no papel, trazem umas “letrinhas 
pequenas” que, dizem coisas que pouca gente 
entende.
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Muitas vezes, também, nós temos certeza de que 
temos direitos sobre um certo assunto, mas não 
sabemos que a outra pessoa envolvida no nosso 
conflito também os tem! Resolver o conflito nesses 
casos fica muito difícil porque cada um vai querer 
“puxar a brasa para a sua sardinha”, vai querer que 
o outro seja punido e não vai querer “abrir mão” dos 
direitos que julga ter. 
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Nessas situações, ajudaria muito conhecer e 
respeitar os direitos também da outra pessoa com 
quem temos um conflito, para facilitar o diálogo e 
a solução pacífica dos problemas. 

Vemos, então, que se todos tiverem direito à 
informação, todos poderão exercer os seus 
direitos, respeitando os direitos de todos! 

Para que toda a comunidade tenha acesso à 
informação, os Agentes Comunitários de Justiça 
e Cidadania produzem materiais sobre os direitos 
dos cidadãos. São vídeos, peças de teatro, 
cartilhas, fotonovelas, literatura de cordel e 
outros materiais que ajudam a “traduzir” e a 
“descomplicar” a linguagem das leis. 

Às vezes, a pessoa até conhece os seus direitos; 
mas não sabe onde procurá-los, ou seja, onde 
resolver os seus conflitos. 

Quantas vezes nós já 
fomos a um órgão público 
na esperança de resolver 
nossos problemas e não 
conseguimos porque não 
fomos ao local adequado? 
Nesses casos, um número 
grande de pessoas acaba 
desistindo e “deixando 
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para lá”. Mas o problema e junto com ele o 
sentimento de injustiça continuam presentes na 
vida da pessoa. 

Assim, a Educação para os direitos realizada pelos 
Agentes Comunitários de Justiça e Cidadania 
também inclui o esclarecimento dos caminhos 
possíveis para as pessoas resolverem os seus 
conflitos. Um deles é a mediação comunitária de 
conflitos, conforme veremos a seguir. 

Mediação Comunitária de Conflitos
 
Mediação comunitária é uma maneira de as pessoas 
da comunidade resolverem seus próprios conflitos, 
pelo diálogo. 

O ato de conversar (ou seja, não somente falar, 
mas também ouvir) e de poder olhar o problema de 
novas maneiras ajuda as pessoas a encontrarem, 
juntas, os melhores caminhos para a solução de 
seus conflitos. 

No Programa Justiça Comunitária, esse diálogo é 
facilitado pelo Agente Comunitário de Justiça e 
Cidadania que atua como Mediador de Conflitos.
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O mediador de conflitos não tem qualquer poder 
de decisão, ou seja, ele não aconselha, não sugere 
soluções e muito menos julga as pessoas. 

Você deve estar pensando: “Ora, se o mediador 
não tem o poder de resolver nada, como ele pode 
ajudar a resolver o conflito?” 
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O mediador facilita a comunicação entre as pessoas 
envolvidas no conflito, fazendo perguntas que as 
levem a pensar, a se posicionar sobre os próprios 
problemas causados pelo conflito e a se colocar no 
lugar do outro, “calçando o sapato do outro”. 

É exatamente aqui que a mediação se diferencia 
de qualquer outra técnica de resolução de 
conflitos, porque na mediação não há julgamento. 

E, mais uma vez, você deve estar com a seguinte 
dúvida: “Como não há julgamento? Quem vai resolver 
o certo e o errado, o culpado e o inocente? Ninguém 
vai ser punido? E a justiça, onde fica?”

É isso mesmo. Esse é um tipo de realização de 
justiça sem julgamento. O mais importante na 
mediação é que as partes possam se comunicar 
livres de qualquer pressão, de qualquer coação. 
Conforme elas vão conversando, elas vão 
compreendendo melhor o ponto de vista do outro 
e refletindo sobre o próprio ponto de vista. 

Essa comunicação, facilitada pelo mediador, 
pode gerar um acordo que seja satisfatório para 
todas as partes e, melhor, pode selar a paz entre 
pessoas que permanecerão convivendo em um 
mesmo ambiente. 

Resolver os conflitos pela mediação também é 
realizar Justiça! 
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A mediação parte do princípio de que as pessoas 
podem ser convidadas a “tomar as rédeas de suas 
vidas” em comunhão com os outros. Afinal, ninguém 
melhor do que as próprias pessoas para “saber 
onde o calo aperta”. 

Se isso tudo ainda soa muito estranho para você, 
fique tranqüilo porque: 

1) A mediação é voluntária. Ninguém é obrigado a 
participar da mediação. Ela somente acontece se 
todas as partes envolvidas no conflito aceitarem 
o convite para participar, sem qualquer pressão 
nem intimação.

2) A mediação é 
confidencial. Todos 
que participam da 
mediação estão 
obrigados ao sigilo. 
Tudo o que for 
discutido em uma 
mediação não poderá 
ser utilizado como 
prova contra ninguém, 
a não ser que haja a 
comunicação de crime 
cometido contra 
criança, adolescente  
ou idoso. 
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3) A mediação do Programa Justiça Comunitária é 
gratuita. O mediador é um Agente Comunitário de 
Justiça e Cidadania que colabora voluntariamente 
para o fortalecimento dos laços de sua 
comunidade.  

Como funciona a mediação?
 
Quando as pessoas aceitam participar de uma 
mediação, o Agente Comunitário marca um horário 
e um local, na própria comunidade, para o diálogo 
de todos os envolvidos no conflito, que é facilitado 
e conduzido pelo Mediador Comunitário. 

Caso as pessoas cheguem a um consenso sobre o 
conflito, esse acordo poderá ser escrito para que 
fique valendo entre as partes. Se o acordo não for 
cumprido, o documento pode ser levado à Justiça 
para que os compromissos que foram assumidos 
sejam respeitados. 

Se não for possível um acordo, as partes são 
orientadas a buscar uma solução junto ao Poder 
Judiciário, que tem um papel muito importante: o 
de resolver conflitos em casos cujas partes não 
estejam dispostas ou preparadas para o diálogo, 
seja porque há uma diferença de poder entre elas 
e/ou porque a situação envolve violência. 
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Assim, a Justiça Comunitária não tem a intenção 
de substituir a atuação do Poder Judiciário, mas o 
de estimular que a comunidade se organize melhor 
e possa resolver seus próprios conflitos. Essa 
consciência dos direitos, reforçada pelo poder 
de decisão que é devolvido às pessoas, fortalece 
os laços da comunidade e colaboram para a 
construção da paz social.   

Para que esse fortalecimento comunitário 
aconteça a partir do conflito, os Agentes 
Comunitários de Justiça e Cidadania também 
realizam a atividade de Animação de redes sociais. 

Animação de redes sociais.
 
Pense ou desenhe o mapa da sua comunidade 
até onde sua imaginação puder alcançar. Ela é 
composta por pessoas, buracos no asfalto (quando 
há asfalto), grupos de capoeira, igrejas, paradas de 
ônibus, mães que não têm onde deixar seus filhos 
enquanto trabalham, grupos de terapia comunitária, 
movimentos que pedem a paz... 
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Imagine agora que cada um desses pontos que você 
lembrou e que compõem a sua comunidade são os 
nós que podem formar uma rede ou teia. 
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O que une esses nós, ou seja, essas pessoas, essas 
habilidades, esses problemas, essas carências 
e esses talentos? É verdade que todos moram, 
trabalham, estudam e constituem família em 
uma mesma região, certo? Mas será que isso é 
suficiente para considerar esse território uma 
comunidade coesa, ou seja, com laços fortes de 
comunicação, de iniciativa, de organização e de 
solidariedade? 

Para que essa comunidade seja realmente coesa, 
não basta partilhar do mesmo território.  
É necessário que seus laços estejam unidos.  
E, para que essa união aconteça, deve haver uma 
comunicação permanente entre os seus nós. 
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Pronto. Temos agora uma rede social.  
Um emaranhado de talentos, habilidades e 
problemas que estão presentes e que se relacionam e 
se complementam em um mesmo território. 

Quando essa comunicação acontece, também 
acontece a animação de redes sociais. Ou seja, 
animar a rede é estimular as relações entre os 
seus pontos sem que haja um comando central, um 
chefe, uma “ordem que venha de cima”. 

O que o Programa Justiça Comunitá-
ria tem a ver com isso tudo? 
 
Como o Programa Justiça Comunitária trabalha com 
conflitos, essa é a nossa matéria prima. É a partir 
dos conflitos que procuramos fortalecer as redes 
sociais que já existem ou tecer novas redes. 

Assim, por exemplo, um caso pode chegar ao 
Agente Comunitário como um problema individual, 
ou seja, levado por somente uma pessoa. Mas, com a 
compreensão que o agente tem da sua comunidade, 
ele percebe que o mesmo problema também 
acontece com outras pessoas que, apesar de estarem 
próximas umas das outras, não se comunicam. 

Nesse caso, o Agente Comunitário busca reunir es-
sas pessoas, mobilizando-as para que, juntas, possam 
encontrar uma solução para o problema comum. 
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Vamos imaginar um 
exemplo com dois  
grupos de mulheres na 
comunidade: um grupo 
é composto por mulhe-
res desempregadas que 
montaram uma coope-
rativa para a produção 
e comercialização de 
artesanato. Apesar do 
sucesso econômico, as 
mulheres se preocupam 
com o fato de não te-
rem condições de dar 
atenção aos seus filhos 
enquanto trabalham. 

Nessa mesma comunidade, há um outro grupo 
composto por mães que, apesar de desempregadas, 
não se organizaram em cooperativas porque 
não possuem talentos para o artesanato, mas 
apresentam boas habilidades no trato e no cuidado 
de crianças. 

Se os dois grupos se encontram, a divisão de res-
ponsabilidades e a partilha de talentos e rendas 
podem gerar benefícios para todos.  
Nesse exemplo, as mães que cuidarão das crianças 
poderão participar de uma parte do lucro do arte-
sanato, se essa for a decisão de todas. 
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No entanto, 
para que essa 
troca funcione, 
é necessário que 
haja uma boa 
comunicação entre 
esses grupos 
para a partilha de 
responsabilidades. 
E aqui a atuação 
do Agente 
Comunitário 
colabora muito 
para tecer 
essas redes de 
cooperação local. 

Você deve ainda estar se perguntando: “mas o 
que essa tal de animação de redes tem a ver 
com justiça”? 

Tudo! Quando uma comunidade trabalha em 
comunhão, a comunicação e a qualidade de vida 
das pessoas melhoram. E, nesse espaço de 
solidariedade, no qual todos são ganhadores, a 
auto-estima, a compreensão e a generosidade 
constroem comunidades mais solidárias, mais 
coesas e, conseqüentemente, menos violentas.  
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Entre em contato com 
um agente comunitário 

e faça parte dessa 
comunidade!
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Como eu posso ser atendido  
pelo programa? 
 
Se em sua região há um Programa de Justiça 
Comunitária em funcionamento, entre em contato 
com o Agente Comunitário responsável pela área 
em que você mora e marque um encontro para 
esclarecer as suas dúvidas e encaminhar os seus 
problemas. Lembre-se de que esse tipo de serviço 
é gratuito. 

Não sendo possível solucionar o seu conflito pela 
mediação comunitária, o agente lhe dará todas as 
informações necessárias para que você saiba onde 
e como solucionar o problema. 

Caso ainda não haja Programa de Justiça 
Comunitária em sua região, mobilize a sua 
comunidade, divulgue esse material e procure as 
autoridades locais para estabelecer eventuais 
parcerias para a instalação de um núcleo de 
Justiça Comunitária em sua comunidade.
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Justiça Comunitária no DF, 
onde procurar?

Núcleo Comunitário de Ceilândia
QNM 11 Área Especial Ceilândia Centro 

Fórum de Ceilândia Sala 201
Cep: 72.215-110

Telefone: (61) 3471-9319

Núcleo Comunitário de Taguatinga
Área Especial N. 23 - setor ‘C’ Norte Taguatinga Norte

Cep: 72.115-901
Telefone: (61) 3353-8014

Núcleo Comunitário de Samambaia
QR 302 - centro urbano N. 01  
Fórum de Samambaia 3º andar

Cep: 72.325-025
Telefone: (61) 3458-9608

www.tjdft.jus.br
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